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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  

 

PL 831/25 

 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

 

- Constituição Federal;  

 

- Lei Federal nº 8.742. de 7 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a organização da 

Assistência Social e dá outras providências; 

 

- Decreto Federal nº 7.053, de 23 de dezembro de 2009, que institui a Política 

Nacional para a População em Situação de Rua e seu Comitê Intersetorial de 

Acompanhamento e Monitoramento, e dá outras providências. 

 

- Portaria MDHC nº 453, de 29 de maio de 2024, que institui o Projeto Moradia Cidadã 

no âmbito do Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania. 

 

- Constituição do Estado de São Paulo; 

 

- Lei Estadual nº 17.183, de 18 de outubro de 2019, que institui a Política Estadual 

sobre Drogas, o Fundo Estadual Antidrogas e dá outras providências; 

 

- Decreto Estadual nº 67.642, 10 de abril de 2023, que regulamenta a Lei nº 17.183, de 

18 de outubro de 2019, que institui a Política Estadual sobre Drogas, e dá providências 

correlatas. 

 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo;  

 

- Lei Municipal nº 13.425, de 02 de setembro de 2002, que regulamenta o artigo 168 

da Lei Orgânica do Município de São Paulo e institui o Conselho Municipal de 

Habitação de São Paulo;  

 

- Lei Municipal nº 15.913, de 16 de dezembro de 2013, que institui o Programa de 

Atendimento à População em Situação de Rua integrado com os benefícios de 

atendimento habitacional e de saúde. 

 

- Lei Municipal nº 17.252, de 26 de dezembro de 2019, que consolida a Política 
Municipal para a População em Situação de Rua, institui o Comitê Intersetorial da 
Política Municipal para a População em Situação de Rua e dá outras providências. 
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- Lei Municipal nº 17.638, de 9 de setembro de 2021, que disciplina o Programa Pode 
Entrar, estabelecendo regras, mecanismos e instrumentos para sua 
operacionalização. 
 
- Lei Municipal nº 17.819, de 29 de junho de 2022, que dispõe sobre o Programa de 
Segurança Alimentar e Nutricional no Município de São Paulo, institui o Auxílio 
Reencontro, a Vila Reencontro e cria o Fundo de Abastecimento Alimentar de São 
Paulo. 
 

- Decreto Municipal nº 62.149, de 24 de janeiro de 2023, que ria o Programa 

Reencontro e regulamenta a Política Municipal para a População em Situação de Rua, 

em conformidade com a Lei nº 17.252, de 26 de dezembro de 2019. 

 

- PL 615/25, que cria o Programa Municipal “De Volta Para Sua Casa”, com a 

finalidade de auxiliar o retorno para a cidade natal de pessoa que possui naturalidade 

em outro Município e que deseja retornar para sua cidade de origem e está em 

situação de rua, pobreza extrema, miséria ou que utiliza os logradouros públicos ou 

áreas degradadas como espaço de moradia e de sustento, de forma temporária ou 

permanente, bem como as unidades de acolhimento para pernoite temporário ou como 

moradia provisória, e dá outras providências. 

 

- PL 532/24, que altera a Lei nº 17.638, de 9 de setembro de 2021, para incluir a 

prioridade no atendimento das famílias de que façam parte pacientes diagnosticadas 

com neoplasia maligna – câncer, em tratamento sem remissão nos últimos (cinco) 

anos. 

 

- PL 449/24, que autoriza a criação do “Programa Prevenir” nos termos em que 

especifica e dá outras providências. 

 

- PL 64/18, que dispõe sobre a construção de asilos na Cidade de São Paulo, visando 

oferecer às pessoas de pobreza absoluta, em situação de rua, e seus animais de 

estimação, abrigo, sustento, educação, saúde e cuidados veterinários 

 

- PL 514/16, que ltera a Lei 15.913/2013, que institui o Programa de Atendimento à 

População em Situação de Rua integrado com os benefícios de atendimento 

habitacional e de saúde. 

 

 À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho 

do Sr. Presidente. 

São Paulo, 06 de novembro de 2025.  

  

Juliana Trindade   

Procuradora Legislativa   

OAB/SP 232.414 
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